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5 — Os métodos de seleção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de diretor e o seu mérito;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, visando apre-

ciar a respetiva relevância, a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento dos aspetos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as competências pessoais do candidato, as motivações da candidatura 
e verificar se a fundamentação do projeto de intervenção é adequada à 
realidade do Agrupamento.

6 — A lista provisória dos candidatos admitidos e dos candidatos 
excluídos a concurso será afixada, publicamente, na vitrina junto à re-
prografia, e divulgada na página eletrónica do Agrupamento, até 10 dias 
úteis após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo esta a 
única forma de notificação dos candidatos.

22 de fevereiro de 2017. — A Presidente do Conselho Geral, Maria 
Manuela Avelar Santos.

310303826 

 Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos, Loures

Aviso n.º 2732/2017
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto 
o procedimento concursal para provimento do lugar de Diretor do Agru-
pamento de Escolas de Catujal -Unhos, para o quadriénio 2017/2021, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos nú-
meros 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

3 — As candidaturas para o procedimento concursal de eleição do 
Diretor devem ser formalizadas em requerimento dirigido à Presidente 
do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Catujal -Unhos, 
entregues pessoalmente nos Serviços Administrativos da escola -sede 
do Agrupamento de Escolas de Catujal -Unhos, Rua António Sérgio, 
Catujal — 2680 -330 Unhos, ou enviado por correio registado e com 
aviso de receção e expedido até ao termo do prazo estipulado em 1.

4 — O requerimento de admissão, disponível na página eletrónica do 
Agrupamento, www.aecu.pt, e nos Serviços Administrativos, deve ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

4.1 — Documentos obrigatórios, sob pena de exclusão:
a) Curriculum Vitae detalhado, com a situação profissional atualizada, 

datado e assinado;
b) Projeto de Intervenção no Agrupamento, de acordo com a legis-

lação, contendo:
i) Identificação de problemas;
ii) Definição da missão, metas e grandes linhas de orientação da 

ação;
iii) Explicitação do plano estratégico a realizar no mandato. O do-

cumento deve conter, no máximo, 20 páginas, em letra tipo Arial 12, 
espaço 1,5 entre linhas, podendo ser complementado com anexos que 
forem relevantes.

c) Declaração autenticada pelo serviço de origem, onde conste a 
categoria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada, ou certidão, do documento comprovativo 
das habilitações literárias e certificados relativos à situação profissional;

4.2 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4.3 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do requerimento e do Curriculum Vitae, com exceção daqueles que se 
encontrem arquivados no respetivo processo individual, desde que este 
se encontre nos Serviços Administrativos do Agrupamento de Escolas 
de Catujal -Unhos.

5 — As candidaturas são apreciadas considerando a:
5.1 — Análise do Curriculum Vitae, visando apreciar as competências 

para o exercício das funções de Diretor e o seu mérito;
5.2 — Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento, visando 

apreciar a respetiva relevância, a coerência entre os problemas diagnos-
ticados, as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

5.3 — Entrevista Individual ao candidato que, para além do apro-
fundamento dos aspetos relativos às alíneas anteriores deste ponto, 
deve apreciar as competências pessoais do candidato, as motivações da 
candidatura e verificar se a fundamentação do projeto de intervenção é 
adequada à realidade do Agrupamento.

6 — Na página eletrónica do Agrupamento, www.aecu.pt encontra-
-se para consulta o regulamento para o Procedimento Concursal e os 
métodos de seleção das candidaturas.

7 — A lista provisória dos candidatos admitidos e dos candidatos 
excluídos a concurso será afixada no placard junto à receção da escola-
-sede e divulgada na página eletrónica do Agrupamento, até 10 dias 
úteis após a data limite de apresentação das candidaturas, sendo esta a 
única forma de notificação dos candidatos.

Visto e aprovado pelo Conselho Geral, em 22 de fevereiro de 2017.
1 de março de 2017. — A Presidente do Conselho Geral, Ana Lúcia 

Fonseca Mendes.
310303842 

 Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, Oliveira de Azeméis

Aviso n.º 2733/2017
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a professora Maria 
Salomé de Bessa Duarte Martins, professora do quadro de nomeação 
definitiva, cessou funções por motivo de falecimento, em 30 de janeiro 
de 2017.

10 de fevereiro de 2017. — A Diretora, Ilda Maria Gomes Fer-
reira.

310256174 

 Agrupamento de Escolas Frei Gonçalo de Azevedo, Cascais

Aviso n.º 2734/2017

Abertura de procedimento concursal prévio à eleição do Diretor
1 — Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho 
e da Portaria n.º 604/2008, de 9 de julho, faz -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal prévio 
à eleição do Diretor do Agrupamento de Escolas Frei Gonçalo de Azevedo,

2 — Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no 
número anterior docentes de carreira do ensino público ou professores 
profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino 
particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco anos 
de serviço e qualificação para o exercício de funções de administração 
e gestão escolar, nos termos do número seguinte.

3 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário;

b) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos cargos de diretor, subdiretor ou adjunto do 
diretor, presidente ou vice -presidente do conselho executivo, diretor 
executivo ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho 
diretivo e ou executivo, nos termos dos regimes aprovados respetiva-
mente pelo presente decreto -lei, pelo Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de 
maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, pela Lei 
n.º 24/99, de 22 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio, e 
pelo Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou 
diretor pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo;

d) Possuam currículo relevante na área da gestão e administração 
escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da comissão prevista no n.º 4 do artigo 22.º

4 — As candidaturas apresentadas por docentes com o perfil a que se 
referem as alíneas b), c) e d) do número anterior só são consideradas na 
inexistência ou na insuficiência, por não preenchimento de requisitos 
legais de admissão ao concurso, das candidaturas que reúnam os requi-
sitos previstos na alínea a) do número anterior.


